Comarca da Capital - 3ª Vara Cível
Juíza: Maria Cristina Barros Gutierrez Slaibi
Processo nº 0243365-64.2013.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL Processo No 0243365-64.2013.8.19.0001 Autor LUIS PAULO SILVA PEREIRA Réu ITAU UNIBANCO S A S E N T E N Ç A Ação de rito ordinário, na qual relata o autor que em 09/06/2013 foi vítima de violento assalto, durante o qual ficou em poder dos meliantes por cerca de 3 horas, os quais levaram seu cartão. Posteriormente constatou que foram efetuadas quatro compras com seu cartão de débito, em estabelecimento distintos, no valor total de R$1.808,30, além de um saque de R$1.000,00 e um empréstimo na modalidade crediário automático contratado em caixa eletrônico no valor de R$29.900,00 o que totalizou um prejuízo de R$32.708,30. Salienta que no dia anterior ao roubo seu saldo era de R$86,00 e seu limite de LIS era de apenas R$1.080,00. Destaca a falha na prestação do serviço do réu, sobretudo ante a inadequação das operações ao perfil do autor, requerendo, liminarmente, a abstenção de descontos em sua conta relativos ao crediário automático, a expedição de guia para depósito da quantia de R$29.000,00 indevidamente depositada em sua conta, e, ao final, a declaração de inexistência de débito relativo as operações bancárias objeto da lide, a condenação da ré á repetição em dobro do indébito dos valores lançados em conta corrente no total de R$5.616,60 além de indenização por danos morais no valor de 20 salarios mínimos. AS fls. 13/14 deferiu-se liminar para que o banco réu se abstenha de proceder os descontos na conta do autor relativos ao crediário automático e a expedição de guia para depósito, invertendo-se, ainda, o ônus da prova. Depósito pelo autor a fl. 49. Contestação as fls. 63/67 alegando ausência de responsabilidade civil pelo evento ocorrido fora do estabelecimento bancário. Conclui pela ausência de danos morais ou materiais, requerendo, ao final, a improcedência dos pedidos. A fl. 116 homologou-se a desistência autoral com relação aos estabelecimentos comerciais, ate então demais réus, onde foram efetuadas as compras impugnadas. É O RELATÓRIO. DECIDO. A causa está madura para o julgamento, sendo suficientes os elementos probatórios para permitir a cognição da demanda, nos termos da fundamentação abaixo. Ademais, ciente da decisão de fls.43/44, que inverteu o ônus da prova e determinou a sua manifestação justificada objetiva, sobretudo quanto ao interesse na realização de perícia, limitou-se a ré a protestar genericamente em provas, conforme se vê a fl.67. Inicialmente cabe destacar que logicamente não há como se cobrar suposto débito referente a transações que não foram efetuadas pelos autores O réu nega os fatos que fundamentam os pedidos autorais, procurando apenas afastar sua responsabilidade pelo evento, sem pugnar expressamente pela produção de outras provas, ciente da decisão de fls43/44, nem tampouco comprovar a existência da transações impugnadas. Ora, se não lhe interessa a perícia, certamente não pode esperar que o autor produza provas ingerindo-se nos mecanismos administrativos e informáticos da instituição financeira. Ubi emmolumentum ibi onus. Note-se que a própria ré inclusive não nega a possibilidade de fraude perpetrada por terceiro, mas apenas deseja eximir-se de sua responsabilidade, alegando que não possui responsabilidade pelo fato ocorrido fora do estabelecimento bancário. Com efeito, assiste razão ao autor, tendo em vista o disposto no artigo 14, parágrafo primeiro, do Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, que, aplicado ao caso em tela, responsabiliza objetivamente o réu pelo evento ocorrido. É também pacífico o entendimento jurisprudencial e doutrinário acerca da responsabilidade da ré no evento danoso através da adoção da Teoria do Risco do Empreendimento, atualmente positivada no parágrafo único do artigo 927 do Código Civil, uma vez que as fraudes ocorridas em estabelecimentos dessa natureza fazem parte do risco que o empreendedor suporta ao manter tal atividade, não podendo ser atribuída à sociedade o ônus de suportar tais danos a que não deram causa. Ademais, compete ao banco, através das diversas formas de controle de segurança que possui, mormente a filmagem dos locais em que se encontram os terminais eletrônicos de acesso remoto, comprovar a regularidade das operações efetuadas. Sobre o tema transcreve-se a seguinte ementa, à qual se reporta, onde se destaca que o Superior Tribunal de Justiça, tem entendido que, tendo em conta a natureza específica da empresa explorada pelas instituições financeiras, não se admite, em regra, o furto ou o roubo como causas excludentes do dever de indenizar, considerando-se que este tipo de evento caracteriza-se como risco à atividade econômica desenvolvida. 0009556-93.2011.8.19.0209 - APELACAO DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 17/04/2013 - SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVER DE SEGURANÇA NO INTERIOR DE TERMINAL DE AUTO ATENDIMENTO. SEQUESTRO RELÂMPAGO. SAQUE DE QUANTIA UTILIZANDO CARTÃO MAGNÉTICO COM SEGURO CONTRATADO. RECUSA DO BANCO DE DEVOLVER O VALOR À AUTORA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTIFICAÇÃO. MANUTENÇÃO. Incontroversa a responsabilidade do banco por saque indevido na conta corrente da autora vítima de sequestro relâmpago e portadora de cartão de seguro denominado Proteção Ouro. A jurisprudência deste E. Tribunal, na mesma esteira do STJ, tem entendido que, tendo em conta a natureza específica da empresa explorada pelas instituições financeiras, não se admite, em regra, o furto ou o roubo como causas excludentes do dever de indenizar, considerando-se que este tipo de evento caracteriza-se como risco à atividade econômica desenvolvida. Precedentes. Dever de indenizar reconhecido, afigurando-se cristalina a caracterização dos danos morais indenizáveis diante da negativa de restituição da quantia indevidamente sacada da conta da autora. Como prestador de serviços, correm por conta do estabelecimento bancário os riscos do seu empreendimento, cabendo-lhe arcar com os prejuízos decorrentes do ato ilícito. Quantum indenizatório arbitrado em R$7.000,00, que merece redução para a quantia de R$5.000,00, levando-se em consideração as circunstâncias fáticas e em atendimento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, prestigiando, ainda, o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa. RECURSO AO QUAL SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO COM FULCRO NO ART. 557, §1º-A DO CPC Como se não bastasse, o réu não nega que as operações realizadas, não se coadunam com o perfil do autor revelando outra falha no seu sistema de segurança. Nesta esteira: 0033881-45.2009.8.19.0002 - APELACAO DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 05/12/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. AUTOR VÍTIMA DE SEQUESTRO RELÂMPAGO. CARTÃO MAGNÉTICO UTILIZADO PARA REALIZAÇÃO DE SAQUES E TRANSFERÊNCIA DA CONTA-CORRENTE EM TERMINAL ELETRÔNICO. TRANSAÇÃO EFETIVADA EM SUA MAIORIA DURANTE A MADRUGADA E APÓS O EXPEDIENTE BANCÁRIO. DANO MORAL.1- Operação financeira efetuada em terminal eletrônico. 2-Movimentações atípicas que não seriam autorizadas pelo Banco em circunstâncias normais. 3- O Réu, ao fornecer um serviço, se torna responsável por qualquer dano que venha o consumidor sofrer. 4- Ao disponibilizar para o cliente o serviço de saque e movimentações bancárias em caixas eletrônicos, se tornou responsável por eventuais falhas no serviço prestado, na forma do art. 14º e 6º, inciso VI, do CDC. 5- É cediço que não se pode atribuir responsabilidade ao banco pelos fatos ocorridos em via pública e longe das dependências da instituição financeira, ou mesmo próximo ao caixa eletrônico, pois a questão do assalto relâmpago está limitado ao setor da segurança e é de competência do poder público. 6- O Banco tinha o dever de saber o perfil do correntista. 7- Autor está privado dos valores retirados indevidamente de sua conta-corrente desde dezembro de 2008. 8- Dano moral configurado. 9Quantum indenizatório fixado em R$6.000,00 (seis mil reais) que atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, adequados à plena satisfação do conteúdo reparatório e punitivo da indenização. 10- Juros de mora de 1% ao mês, contados da citação, de acordo com o art. 397, § único c/c art. 405 e 406, ambos do Código Civil, art. 161, § 1º, CTN e Súmula 163, STF. 11- RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. De toda sorte, o banco réu também não negou que no dia anterior ao roubo o saldo do autor, era de R$86,00 e seu limite de LIS era de apenas R$1.080,00, o que comprova ainda mais a falha na prestação do serviço. Acresça-se, ainda que o autor demonstrou a reclamação feita ao réu , como se vê no numero de protocolo indicado a fl. 04, sobre a qual o réu não comprovou ter fornecido qualquer resposta ou adotado qualquer medida. Procede, assim, o pedido de declaração de inexistência do débito objeto da lide e a devolução dos valores descontados da conta do autor, contudo, na forma simples, eis que ausentes os pressuposto do art. 42 paragrafo único do Código de Defesa do Consumidor O arbitramento judicial é o meio mais eficiente para se fixar o dano moral, e como o legislador não ousou, através de norma genérica e abstrata, pré tarifar a dor de quem quer que seja, cabe ao magistrado valer-se na fixação do dano moral, dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para estimar um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido. Na fixação do dano moral devem nortear a análise do magistrado não apenas a reprovabilidade da conduta e a gravidade do dano dela decorrente, como também a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Sobre o tema destaca-se a lição do saudoso mestre Caio Mário da Silva Pereira, extraída de sua obra Responsabilidade Civil, que também nos guia no arbitramento do dano moral: ´Como tenho sustentado em minhas instituições de Direito Civil, na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - por nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Levando-se em consideração os critérios apontados, bem como as circunstâncias do caso concreto, as condições pessoais do autor, as manifestas falhas na prestação do serviço do banco réu, conforme esposado na fundamentação acima, a infrutífera reclamação administrativa autoral, o descaso do réu, bem como o caráter pedagógico de que deve se revestir a fixação do dano moral, afigura-se adequado que seja o autor ressarcido pelos danos morais sofridos com o pagamento no valor de R$10.000,00 (dez mil reais). Deixo, por ora, de determinar a expedição do mandado de levantamento do valor depositado pelo autor nos autos, relativo ao valor indevidamente creditado em sua conta, ante a possibilidade de compensação com o valor a ser pago em razão da condenação no presente feito, a requerimento das partes. Isto posto, julgo parcialmente procedente a demanda na forma do art. 269,I, do Código de Processo Civil para convolar a liminar de fl. 44 item 2 em definitiva, declarar a inexistência do débito autoral com relação às operações objeto da lide, para condenar o réu a devolução de todos os valores descontados em razão das mesmas, acrescidos de juros e correção monetária a partir do desconto, e ao pagamento da quantia de R$10.000,00, a título de danos morais, aos autores com correção monetária e juros legais a partir desta data (in iliquidis non fit mora), Aguarde-se por quinze dias o cumprimento voluntário da obrigação. Decorridos in albis, certifique-se nos autos, cabendo ao credor, independente de intimação, indicar bens à penhora, acrescendo-se ao valor da execução multa de 10%, nos termos da redação do artigo 475-J do Código de Processo Civil. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2014 MARIA CRISTINA BARROS GUTIÉRREZ SLAIBI Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
